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    Capítulo


    1


    O LEILÃO


    Estávamos no mês de março de 1818. O Brasil era uma das colônias de Portugal, e o Rio de Janeiro, a capital e sede do governo português desde o início de 1808, quando os reis de Portugal se instalaram no Brasil, fugindo das tropas de Napoleão. A escravidão estava no auge!


    Os primeiros escravos chegaram ao Brasil por volta da década de 1530, e a Abolição da Escravatura se deu somente em 1888, após 350 anos de crimes hediondos, quase quatro séculos de violência, abusos, estupros, torturas, crimes bárbaros cometidos cruelmente contra nossos irmãos africanos. Foi o mais longo período de escravidão de que se tem notícia no mundo!


    A Inglaterra proibiu o tráfico de escravos a partir de 1815, pois o açúcar brasileiro, devido ao uso da mão de obra escrava, obtinha bom preço no comércio internacional, e as colônias inglesas, que remuneravam seus trabalhadores, saíam prejudicadas. Apesar da proibição, a escravidão continuou normalmente. Os traficantes de escravos, para não serem presos pelos navios ingleses que fiscalizavam os oceanos, mudavam as rotas do tráfico, operando sem preocupações, pois no Brasil havia bons compradores. Quando o Brasil foi descoberto, em 1500, Angola já era colônia de Portugal e transformou-se em uma fonte de escravos para atender às plantações brasileiras.


    Naquela noite, o navio com bandeira portuguesa ancoroua certa distância da costa, e os barcos com os escravos vindos daquele país africano, em condições miseráveis e desumanas, começavam a congestionar o Cais do Valongo no Rio de Janeiro. O sol ainda não havia nascido, mas o movimento era intenso, com muitos trabalhadores recepcionando os 450 negros acorrentados, na maioria jovens, o que representava uma carga valiosa. O capitão da embarcação apresentara o relatório da viagem ao organizador do leilão, como exigia a fiscalização da alfândega: haviam partido de Angola, na África, com 30 tripulantes e 512 negros; 62 tinham morrido durante a travessia, que demorara 30 dias. Essa perda estava dentro da média – grande parte morria por doenças e desnutrição, e, para evitar a contaminação dos alimentos, os corpos eram jogados ao mar e os doentes, amarrados e lançados ainda vivos. Os navios negreiros eram conhecidos como tumbeiros – termo que vem de “tumba”, “caixão”. O navio em questão chamava-se Felicidade, nome revoltante que mostrava o cinismo de seu dono. Os traficantes de escravos eram riquíssimos.


    O leilão era realizado imediatamente após a chegada dos navios. Os negros eram lavados e obrigados a passar óleo no corpo para melhorar a aparência e afastar a debilidade da longa viagem e da fraca alimentação, sempre vigiados e acorrentados pelo pescoço ou pelos pés, outros ainda pela cintura. Os ajudantes dos leiloeiros serviram aos 450 recém-chegados uma cuia de aguardente e uma porção de angu, mistura feita com farinha de mandioca. Dois padres da igreja católica, devidamente paramentados para a cerimônia sacra, deram início a uma rápida missa para batizá-los, a fim de se tornarem cristãos, pois se algum deles morresse a partir daquele momento iriam para o céu, segundo afirmavam. Os padres diziam que Deus queria a escravidão, para salvar a alma de seus filhos negros, porque se ficassem na África praticando religiões pagãs não se salvariam; deveriam, portanto, ser trazidos, mesmo à força, aos países cristãos, como diziam ser o caso do Brasil. Assim, os senhores de escravos não ficavam com remorso nem problemas de consciência, pois os negros batizados iriam para Deus, que concordava com tudo aquilo. Após a cerimônia, em flagrante contradição com os ensinamentos cristãos, que ensinam o amor ao próximo, eram friamente marcados nas costas a ferro incandescente, com crueldade, como se marca o gado nas fazendas, para registrar que tinham sido batizados e que a partir daquele momento eram cristãos verdadeiros. Esse ritual na realidade significava que haviam perdido a condição de seres humanos.


    Os leilões dos escravos eram sempre anunciados na Gazeta do Rio de Janeiro, principal jornal da época, junto com os avisos das chegadas dos navios afixados no Mercado do Valongo, para que os senhores de escravos, donos de engenhos e interessados pudessem aproveitar a oferta e adquirir os melhores cativos. Era um momento muito concorrido. Além do trabalho nas plantações, praticamente todas as casas da cidade tinham dois ou três escravos para os trabalhos domésticos: lojas, armazéns, o comércio em geral, padres, igrejas – todos tinham seus cativos. Parece que esse costume se estende até hoje no Brasil, em que quase todas as casas têm sua empregada doméstica, algumas mal remuneradas. Em países mais adiantados em termos culturais, mais ricos, os serviços domésticos são feitos pela própria família.


    Para facilitar a venda de todos os que tinham sido marcados a ferro, estes eram enfileirados de acordo com a idade e o preparo físico. Era uma situação constrangedora, em particular para as mulheres. Aqueles que não fossem escolhidos podiam ser assassinados, porque não tinham como sobreviver, sendo considerados mercadorias.


    A história do Valongo surgiu de forma inesperada. Em 1996, um casal do bairro da Gamboa resolveu fazer reformas em sua casa, construída no início do século XVIII, e nas escavações encontraram centenas de ossos que eram restos do cemitério dos negros, mortos antes de serem vendidos, conforme pesquisa dos arqueólogos responsáveis pela reurbanização da zona portuária da cidade.
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    Nossa história principia nesse cenário de tristeza e de dor.1


    Destacava-se naquele grupo de cativos que acabara de aportar uma menina negra de aparentemente catorze anos de idade, de beleza invulgar, com olhos encantadores. Todos estavam parcialmente cobertos com uma túnica de algodão cru, para mostrar os músculos, a força de trabalho. Essa moça com traços delicados, ao ser examinada por um rico fazendeiro, teve a túnica retirada e ficou exposta a todos os que participavam da aguardada negociação. O capitão do navio deu um sorriso malicioso, sabendo que a jovem poderia atingir um bom preço. Sem entender o que falavam, a escrava, com medo, sem poder arrumar-se por estar acorrentada, começou a chorar baixinho. Em um grupo não muito distante, uma senhora negra entrou em desespero e começou a se debater, tentando inutilmente livrar-se das pesadas correntes enquanto gritava:


    – Kianga! Kianga!


    Levou uma violenta chicotada, contorceu-se de dor e caiu de joelhos, o sangue escorrendo pelo fino corte em suas costas. Calou-se inerte, soluçando desesperada, impedida de socorrer a filha. A plateia permaneceu indiferente, como se aquilo fosse normal; alguns até reprovaram o comportamento da mãe aflita, que interrompeu momentaneamente as vendas. A moça nua permaneceu imóvel, o olhar fixo no horizonte, as lágrimas mostrando a dor infinita que trazia na alma. O fazendeiro impaciente insistiu nos exames. Voltou-se para a plataforma, abriu a boca da adolescente para examinar seus dentes, prática costumeira para avaliar a qualidade do escravo, e apalpou seus seios e sua genitália. Após a conferência aviltante, sabia o preço que poderia pagar, pois, além dela, pretendia adquirir mais escravos para sua lavoura. Momentos como esse se repetiram por séculos no Brasil, em uma violenta agressão à dignidade de nossos irmãos negros.


    Escravo era um produto caro, que rendia bons lucros. O capitão do navio, traficante de escravos, pagava na África um preço pelo lote capturado e, no leilão, multiplicava esse preço por dez ou até mais vezes. Os fazendeiros arrematavam lotes que valiam mais do que as terras que possuíam; terra era fácil, era só pedir, pois o objetivo da Coroa portuguesa era ampliar o domínio na colônia e incrementar a produção de açúcar – e, quanto maior a produção, mais impostos eram arrecadados. Não existia outro tipo de mão de obra eficiente para as fazendas; os índios não tinham sido aprovados, eram indolentes, enquanto o negro era forte e trabalhador. Comprar escravos era um bom investimento, e os fiscais da alfândega estavam a postos para cobrar para o rei o imposto de cada escravo vendido.


    Iniciado o leilão, muitos compradores se acotovelavam na plataforma dando seus lances. Alguns fazendeiros do interior vinham acompanhados das esposas, que aproveitavam a viagem para conhecer o luxo da capital, fazer compras na rua do Ouvidor e, quando convidadas pela Corte, participavam orgulhosas de concertos musicais, procissões e cerimônias religiosas com os integrantes da nobreza.


    O leiloeiro exultava com os bons resultados daquela manhã; os preços obtidos estavam acima do que esperava. Depois de algum tempo, ofereceu a jovem nua, tendo o cuidado de cobri-la novamente com a túnica, como se fosse um homem de respeito. O fazendeiro interessado levantou o braço e deu o primeiro lance. Do outro lado, um tenente da guarda imperial, que também observava a moça há longo tempo, cobriu seu lance, o que desgostou o pretendente. Iniciou-se uma disputa acirrada, e as pessoas que os assistiam começaram a torcer por esse ou aquele. Os lances ultrapassaram o valor de mercado de uma jovem escrava, mas nenhum dos interessados moderou as ofertas, até que o fazendeiro, ferido em seu orgulho e antevendo os prazeres futuros que a moça lhe daria, duplicou o lance e calou o tenente da guarda, que reconheceu a derrota. Houve aplausos calorosos, e a jovem negra agora era propriedade legítima daquele investidor que, a partir daquele momento, poderia dispor até da vida dela.


    O comprador radiante estava acompanhado da esposa; iriam cumprir uma série de compromissos na capital, além das festas na Corte, como era costumeiro para um produtor de açúcar em visita ao Rio de Janeiro. Ela também comemorou a vitória do marido com vibrante entusiasmo, não pela aquisição feita, mas por ele ter demonstrado publicamente o quanto era rico, poderoso e hábil negociador. Sua amiga, que estava a seu lado e havia acompanhado o triste espetáculo, objetou:


    – Você vai permitir que Bustamante durma com uma negra?


    – Minha amiga, escravo não é gente!


    


    
      
        1 Questão 829 – “Há homens que sejam, por natureza, destinados a serem de propriedade de outros homens?


        R – Toda sujeição absoluta de um homem a outro homem é contrária à lei de Deus. A escravidão é um abuso da força e desaparecerá com o progresso, como desaparecerão, pouco a pouco, todos os abusos.


        Comentário de Allan Kardec: A lei humana que consagra a escravidão é uma lei antinatural, visto que assemelha o homem ao animal e o degrada moral e fisicamente”. (O Livro dos Espíritos.)
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    A fazenda Santa Rita


    Localizada na região norte fluminense, bem próxima da cidade do Rio de Janeiro, a fazenda Santa Rita era próspera e bem administrada. Possuía mais de noventa escravos, que representavam a riqueza de Bustamante Marcondes Carvalho de Almeida. Os negros eram tão valiosos, que o Banco do Brasil, fundado em 1808, passou a aceitar escravos como garantia de empréstimos. O grande fazendeiro era casado com dona Belarmina, sendo pai de dois filhos que não haviam gostado do Brasil e tinham voltado para Portugal a fim de estudar e viver com os avós. No começo, os pais estranharam a ausência dos jovens, mas depois perceberam que tinham mais liberdade para fazer o que queriam e não sentiram mais a falta deles.


    Aquela moça mexera com os sentimentos do fazendeiro, que jamais poderia dizer que estava apaixonado por uma escrava, pois seria vergonhoso; mas ele não pensava em outra coisa. Uma escrava era um objeto; existia para trabalhar e servir seu dono, como e quando ele quisesse. Não deveria haver sentimentos nesse relacionamento, porém a jovem negra não saía de sua cabeça. Devido à preciosidade do lote adquirido, o fazendeiro cancelou as festas e os compromissos na Corte, inventando uma desculpa para a esposa, que não ficou contrariada, pois já havia feito as compras que queria. Sendo assim, retornaram no mesmo dia para as atividades na fazenda. Assim que chegou com os novos escravos, o fazendeiro ordenou com energia:


    – João, prepare para que a moça fique hospedada na casa-grande. Ela vai trabalhar em casa, nos serviços domésticos. O resto da tropa coloque na senzala, mesmo lotada; eles que se ajeitem, depois veremos isso. Chame o padre Marcelo para colocar nome em todos, antes que inventem apelidos. Explique as regras da casa, não tire as correntes de ninguém e use o chicote! Chibata não é enfeite, é para ser usada sem piedade. Tem que bater desde o primeiro dia, para mostrar quem é que manda e impor as nossas leis! – E continuou com as instruções, agora um pouco mais calmo: – Pode tirar as correntes da menina. Ela vai se chamar Estrela; acho melhor, pois as outras duas que estão em casa têm nome de flor, e flor murcha com o tempo. – Riu com ironia.


    – Coronel, naquela senzala não cabe mais ninguém. É tão pequena que terão de dormir sentados para poder fechar a porta.


    – Faça o que eu mandei! – gritou o fazendeiro, ameaçando.


    O experiente capataz, mulato forte, sabia que as ordens tinham de ser cumpridas à risca. A cada chegada de escravos a ladainha era a mesma: a senzala era realmente pequena para todos, mas nenhuma providência era tomada; dormiriam sobrepostos. Os doentes eram mantidos em um barracão separado, para não contaminar o grupo. Recebiam assistência deles mesmos com ervas e benzimentos, quando possível. Para a jovem seria diferente; teria o tratamento das que trabalhavam na cozinha, o que era bom. Bustamante ordenou a Belarmina, sua esposa, que a moça ficasse nos aposentos das trabalhadoras da casa-grande, longe da senzala.


    A fazenda Santa Rita, apesar de não estar longe da capital, ficava totalmente isolada, sem boas estradas que lhe dessem fácil acesso. Era um mundo à parte; viviam sem comunicação com a cidade. Produzia-se quase tudo que se consumia: alimentos variados, móveis, ornamentos domésticos, carroças, algodão e tecidos rústicos que serviam para vestir os escravos. Também havia ali gado, porcos, galinhas e cabritos para a alimentação. Compravam-se apenas vinhos e artigos de luxo oferecidos pelos ambulantes nas visitas esporádicas pela região. A única coisa que saía da fazenda era o açúcar destinado à exportação, um pouco de aguardente e rapadura para o mercado da capital; quando a produção de queijo era excessiva também era destinada ao mercado.


    Em uma área mais elevada, que permitia a visão de quase toda a fazenda, ficava a casa-grande: um grandioso sobrado em cuja parte de cima alojavam-se os vários quartos, a copa, cozinha, sala de jantar, sala de visitas, despensa e varandas, que circundavam toda a construção, e onde moravam o fazendeiro-coronel e a esposa. Na parte de baixo ficavam os escritórios, os quartos dos escravos, o depósito, almoxarifado, adega e quarto de despejo. A propriedade era totalmente cercada por um majestoso jardim. Ao lado da casa-grande havia uma capela para as missas realizadas pelo padre Marcelo, e, um pouco distante, a capela para os escravos, bem mais simples, onde assistiam à missa em pé. Mais além via-se a senzala, localizada um tanto afastada, a caminho do engenho.


    A fazenda era o local onde Bustamante tinha autoridade máxima, reinando absoluto. Como se tratava de um engenho próspero, mantinham um padre-capelão com seus aposentos nos fundos da capela principal, com a função de celebrar as missas, fazer a catequese dos escravos, transmitir os ensinamentos de Jesus. Mas, como o religioso era subordinado ao proprietário do engenho, não se preocupava com a situação dos escravos e sim com sua imagem perante o dono da fazenda, para obter regalias.


    Com exceção dos escravos que realizavam serviços domésticos, os outros trabalhavam arduamente de sol a sol, sofrendo nos canaviais e no engenho, com péssima alimentação e sem descanso, vítimas de castigos violentos, chicotadas e outras atrocidades. O objetivo era aumentar a produção de açúcar a qualquer custo e evitar fugas. O rendimento do engenho era a força e a rapidez da moenda, movida por vinte bois. A cana era colocada na moenda pelos escravos, lugar perigoso onde o cativo, cansado ou exausto, poderia perder a mão ou o braço. Depois de a cana ser moída, o caldo seguia para a caldeira, onde era cozido em tachos de cobre no fogo de lenha, virando o melaço. Este era coado e despejado em formas parecidas com um sino, chamadas pão de açúcar, para ser purgado pela drenagem natural. Em seguida ocorria o processo de branqueamento do açúcar, que demorava quarenta dias.


    Muitos trabalhadores não eram escravos, e sim remunerados, como o gerente do engenho e os feitores que comandavam os escravos, os chefes de turma, os encarregados, além do capataz, que era um ajudante direto e de confiança dos donos.


    As missas, os ensinamentos religiosos e as confissões eram de responsabilidade do padre-capelão, porém sob a supervisão de Bustamante, que poderia decidir até por manter ou não a vida de um cativo. E toda essa administração particular era consentida pelo rei, porque a preocupação da Corte portuguesa não era o que acontecia nas fazendas, mas a máxima ocupação do território brasileiro em toda a sua extensão, para atrair novos colonizadores, doando para tanto grandes latifúndios para a exploração da terra. Desde a formação das Capitanias Hereditárias e as doações de sesmarias, tinham sido fatiadas grandes áreas de uma capitania, e a fazenda Santa Rita era uma dessas áreas, tendo sido doada com a exigência do plantio da cana e do engenho de produção do açúcar, monocultura que fazia sucesso na Europa. Sendo assim, para grandes áreas de cultivo, a única alternativa era utilizar a mão de obra gratuita, que resultava em lucros extraordinários.


    
      [image: ]
    


    Após a realização daquele leilão difícil, Teodoro de Alencar, jovem tenente da Real Academia Militar, criada em 1810 por dom João VI, não sossegou um só minuto. Um dos costumes dos jovens oficiais militares daquela época era frequentar a vida na Corte, participar dos bailes e banquetes dos nobres, o que lhes dava um ar de superioridade perante a sociedade. O tenente estava contrariado; não aceitava ter perdido a moça. Inconformado, pensava consigo mesmo: “Ele poderia comprar qualquer outro escravo. Por que justo ela? Ele não quis perder a disputa na praça, encarou como um jogo, não queria ser passado para trás na frente da turba. Que idiota prepotente! Quis mostrar que era superior a um militar, mas não é. Queria mostrar que era poderoso, que o dinheiro pode tudo!”


    Seu fiel amigo na Academia Militar notou o comportamento diferente do tenente, ouviu suas queixas e ficou surpreso quando soube que o mal-estar era por causa de uma escrava.


    – Acorda, Teodoro, ela é uma escrava! Foi comprada, tem dono, compre outra para você!


    – Joaquim, nobre amigo, ela é escrava por circunstâncias da vida; ninguém quer ser escravo de ninguém, mas ela foi capturada por alguém e tornou-se escrava. Não foi uma decisão dela, foi obrigada, entendeu?


    – Obrigada não! É escrava porque é negra – falou o amigo Joaquim com segurança.


    – Você ficou louco? Quer dizer que todos os habitantes da África são escravos? Não! São escravos apenas aqueles que foram sequestrados nas tribos e vendidos para os traficantes, os capitães de navios.


    – Bom, e daí?


    – Daí que eu passei pelo cais, nossos olhos se cruzaram e vi o quanto ela é bela; vi a beleza da sua alma e a queria para mim, para que não sofresse nas mãos de ninguém, para que ficasse sempre ao meu lado. Ela está na idade de uma flor, tem um encanto especial. Seu corpo é roliço, sólido, encantador. Apesar da situação difícil em que se encontrava, com as lágrimas banhando seu rosto, seus gestos denotavam amabilidade e graça, seus pés e mãos eram plasticamente belos. Os lábios vermelhos e os lindos dentes brancos convidavam ao beijo. Dos olhos tristes irradiava um brilho especial, e ao olhar seus seios incrivelmente belos percebi o quanto me sentia seduzido, o quanto seríamos felizes. Ofereci ao leiloeiro todas as minhas economias, todo o meu dinheiro, até o que não tinha, mas perdi.


    – O que é isso, meu amigo? Está hipnotizado por essa beleza, mas isso é fácil, Teodoro!


    – Como assim?


    – Ela não está na fazenda Santa Rita? Não foi sequestrada uma vez na África? Vamos sequestrá-la de novo no Brasil! – falou sério.


    – Joaquim, isso não é correto; reconheço que agora ela tem dono.


    – Ora, ela foi sequestrada e vendida, cometeu crime quem a sequestrou e cometeu crime quem a comprou, o receptador, sabendo que ela era produto de crime! – Procurou mostrar segurança na exposição da sua tese.


    – Você é louco! – disse Teodoro rindo. – Está delirando!


    – Não, não estou. Seu coração vai dizer que estou certo. E você poderá salvá-la das mãos desses dois criminosos: o traficante do navio e o fazendeiro!


    Teodoro ouviu o amigo, ficou longos minutos pensativo e concluiu:


    – Não podemos fazer isso! Somos militares; devemos proteger as pessoas, combater o crime e fazer com que as leis sejam cumpridas! Não é isso?


    – Mas não vamos fazer nada, não vamos nos envolver. Não se preocupe, tenho quem pode executar este tipo de trabalho, pense nisso. Sei que não podemos nos expor.


    – Será que daria certo?


    – Meu amigo – falou Joaquim com calma –, essa escrava é um ser humano ou é um animal?


    – É um lindo ser humano; vi pela beleza daquele olhar, pela delicadeza dos seus traços.


    – Pois bem. Se é nosso dever proteger as pessoas e combater o crime, é isso o que vamos fazer!


    – Mas a escravidão é legal, está prevista em lei! Tudo o que foi feito está rigorosamente dentro da lei – retrucou Teodoro.


    – Meu amigo, use a razão! Essa é a lei dos homens, não uma lei divina, pois todos somos filhos de Deus. Entre os homens e Deus, prefiro ficar com Deus. Além disso, aprendemos com nosso mestre de Filosofia, Paulo Fernandes, que gente não é mercadoria. Lembra-se da aula sobre a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pelos franceses em 1789? Pois bem, aprendemos muito, e aquela aula emocionou a todos nós! Trata da liberdade, igualdade e fraternidade que devem reinar entre os homens. Chegará o dia em que isso será aplicado em todos os países, até nas colônias. Acredito nisso; acredito nisso com todas as minhas forças! – discursou Joaquim com ênfase surpreendente.


    – Joaquim, estou começando a acreditar em você. Então me explique o que vamos fazer, estou impaciente.


    – Libertaremos a negra que conquistou seu coração!


    – Como vamos comprá-la, se ela não está à venda?


    – Teodoro, vamos raptá-la!
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    Estrela


    Estrela fora recepcionada por Rosa e Margarida, escravas que trabalhavam na cozinha. Ambas lhe explicaram sobre a preparação dos alimentos, os costumes da casa, como lavar, guardar os utensílios, os cristais, os faqueiros, a limpeza e a divisão dos trabalhos. Rosa era culta e simpatizou logo com a recém-chegada. Estrela era de Angola, colônia de Portugal desde 1482. Fora capturada em uma tribo que falava o português. Rosa sentiu necessidade de socorrer a novata:


    – Estrela, nós duas – e puxou Margarida para seu lado – passamos exatamente pelo mesmo sofrimento que você está passando. Somente o tempo eliminará nossas dores, e o tempo voa, você verá! – As três se abraçaram, com lágrimas nos olhos. Estrela respondeu:


    – Eliminar minhas dores será impossível; o tempo pode diminuí-las... – Rosa ficou admirada com a inteligência da principiante, que completou: – Mas me coloco nas mãos de Deus, que tudo pode e tudo fará por mim e pela minha mãe.


    – Onde está sua mãe? A primeira lição que recebemos é que não temos família, não temos ninguém; somos sozinhas no mundo!


    – Não sei para onde ela foi nem o nome que deram para ela; fomos separadas no cais. Acho que não vou aguentar a dor dessa separação. Sinto muita falta dela – e começou a chorar baixinho.


    Escutaram passos no corredor, e Rosa começou a falar das coisas da casa para disfarçar. Depois, com mais calma, orientou-a a cumprir rigorosamente com suas obrigações e nunca perder a esperança. Enquanto a abraçava como se fosse sua filha, explicou que aquele serviço não se comparava com a vida dos que viviam amontoados na senzala sem boa alimentação, em galpões escuros, úmidos e sem higiene, que trabalhavam todos os dias, de segunda a segunda, sem descanso. Pediu que não confiasse no padre Marcelo, pois às vezes ouvia as conversas dele com o patrão. E, como Estrela era bela, Rosa aconselhou:


    – Você será procurada pelo coronel, como eu fui algumas vezes. Aceite o destino, não sofra, como já disse; viver longe daqui é perigoso, você seria maltratada pelos outros escravos. Aqui estará protegida, mas não das garras do fazendeiro.


    – Não me importo com isso, pois meu corpo não é meu, não me pertence, é emprestado por Deus. Se ele fizer alguma coisa comigo, terá que prestar contas a Deus.


    – E iremos protegê-la de uma possível gravidez, pois é muito sofrimento para uma mãe separar-se do filho e, o que é pior, ver que está sendo vendido para ser maltratado ou perder a vida nas plantações. Vamos ajudá-la sempre que possível.


    Estrela agradeceu emocionada.


    
      [image: ]
    


    Belarmina, quando convinha, obedecia às ordens do marido, senhor da fortuna proveniente das exportações do açúcar. Agora, as três empregadas da casa estavam sob suas ordens. Os outros escravos, no entanto, obedeciam aos brancos da fazenda e ao comando do capataz, jovem mulato liberto, forte, filho de português com escrava. Sua liberdade fora concedida pelo pai, fazendeiro de outra fazenda, que o colocara na posição privilegiada de homem de confiança do coronel. Ele obedecia a ordens, mas procurava proteger de alguma forma seus irmãos africanos. Os cativos eram maltratados, como em todas as fazendas do Brasil, vivendo em condições desumanas, piores até do que se fossem animais. Ouviam-se rotineiramente os gritos desesperados daqueles que eram torturados ou açoitados pelos feitores, mas o padre-capelão nunca se preocupou com isso, concordando com aquele terror. Trabalhavam até a exaustão, sob vigilância constante; os que denunciavam os que não produziam eram agraciados com benefícios enganosos, não ganhavam a liberdade nem melhores condições de trabalho, mas recebiam como prêmio essa ou aquela escrava e uma boa dose de aguardente. O infrator era punido com uma quantidade de chibatadas de acordo com a infração cometida. Naquela fazenda nenhum escravo fora executado, mas alguns tinham morrido por excesso de açoites. O coronel dizia:


    – Não matei ninguém nem mandei matar; morreu porque era fraco!


    Os doentes, como já se sabe, eram tratados pelos próprios escravos, e muitos não sobreviviam. Obrigatoriamente, todos tinham que comparecer às missas de domingo e falar somente a língua portuguesa. Apesar das restrições, não abandonaram por completo a cultura africana; faziam suas rezas, suas festas, e até criaram a capoeira com seu ritmo e batuque, como se fosse uma dança – embora fosse proibida, pois todos sabiam se tratar de um treino de luta.


    A procriação era exigida das mulheres, pois aumentava o número de cativos. Para isso, havia um escravo reprodutor, que contabilizava mais de cem filhos nesta e em várias fazendas da redondeza. Fora escolhido devido às suas características físicas; era muito alto, forte e tinha as pernas finas, que diziam ser melhores para o trabalho. A condição de reprodutor não o isentava dos trabalhos nos canaviais, salvo quando recebia escravas de outras fazendas para cruzamento, trabalho que era regiamente cobrado pelo patrão. A quantidade de escravos era de quatro homens para cada mulher – deveriam se entender de qualquer jeito; se houvesse briga, seriam punidos. Era proibido formar famílias, para evitar que se ajudassem entre si. Quando as mulheres engravidavam, três dias após o parto retornavam ao trabalho e só amamentavam o filho nesse período, o que aumentava sobremaneira a mortalidade infantil. As crianças que sobreviviam, quando completavam cinco anos de idade, eram encaminhadas a trabalhos forçados, de acordo com a necessidade da fazenda, ou vendidas e separadas das mães. Quando essas crianças cometiam falhas no trabalho, como deixar cair alguma coisa, tinham um dos dedos da mão furados com um prego; quando se tratava de erro leve, bastava um tapa bem forte no rosto.


    A escrava Rosa, que tão bem recepcionara Estrela, fora encontrada por Bustamante quando ele havia lido um anúncio nos classificados da Gazeta do Rio de Janeiro e se interessara pela oferta. Tinha mudado seu nome para Rosa, dizendo que ela era bonita como uma flor. O anúncio dizia:


    Quem quiser comprar huma negra de nação Benguela, de idade jovem, mais ou menos 21 annos, ensina a ler e escrever, sabe lavar bem, engomar lizo, e com princípios de costura, cozinha, e faz todo o serviço de huma caza, dirija-se a Rua Detraz da Lapa, 14, do lado esquerdo indo da Lapa do Desterro.


    Negra alfabetizada era produto raro; escravos e mulheres eram proibidos de estudar nas escolas públicas; somente os homens brancos podiam ler e escrever. Aliás, quase toda a população do Rio de Janeiro era analfabeta. Todos os cidadãos deviam frequentar as escolas, mas os negros não eram considerados cidadãos.


    Quando Bustamante viu Rosa pela primeira vez, ficou mais interessado nela que nas qualidades que possuía. Comprou-a a peso de ouro, para que ensinasse também seus filhos, que no momento residiam em Portugal, e muito do que sabiam tinham aprendido com ela. Rosa aprendera a ler porque vivera na casa de um holandês, onde todas as crianças, escravas ou não, eram obrigadas a estudar com um professor contratado. Ela tinha gostado, fora boa aluna e adquirira boa cultura com a leitura de muitos livros da Biblioteca Real, que havia sido inaugurada em janeiro de 1810, com 60 mil volumes trazidos de Lisboa. Ela era proibida de entrar na biblioteca, mas recebia os livros por intermédio do seu professor.1 O holandês, quando retornara à Europa, a vendera ao português, que a vendera a Bustamante. Ela sempre havia sido respeitada na fazenda pelos bons trabalhos que realizara, pelos seus conhecimentos e pelo bom relacionamento com a patroa. Com o coronel, tivera vários encontros, mas não engravidara. Tomava um chá de ervas que era proibido, pois o objetivo era aumentar a quantidade de escravos. Para esse propósito, contava com a ajuda da patroa.
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    A Igreja Católica nunca se manifestou contra a escravidão no Brasil; apenas sugeria ironicamente que os senhores fossem bons e tratassem bem seus escravos, mas tais sugestões nunca foram atendidas por ninguém. Em algumas regiões do Brasil, os coronéis eram tão cruéis que resolveram não dar mais alimentos, que já eram de péssima qualidade, emprestando uma área de terra para que os cativos plantassem livremente o que comer. Isso os esgotava sobremaneira, pois trabalhavam mais de doze horas por dia na lavoura e ainda tinham de trabalhar à noite em suas plantações para sobreviver. Muitos ficavam enfraquecidos, adoeciam e morriam, mas a sistemática não era alterada. Os padres não gostavam dessa prática, pois impedia os escravos de ir à missa aos domingos e dias santos, contrariando a lei que pregavam: “Fora da Igreja não há salvação”.


    O comportamento aparentemente tranquilo dos escravos em algum engenho não queria dizer que os senhores eram melhores, mas sim que os escravos se humilhavam, desistiam de lutar para escapar dos açoites e sofrer menos. No Brasil, havia apenas duas posições sociais: os brancos livres e os escravos negros. Os portugueses, para oprimir os negros, contavam com o apoio permanente da Igreja, que, por missão, deveria ensinar o Evangelho de Jesus, mas o fazia de acordo com seus interesses. Isso possibilitou a grande penetração da Igreja Católica em toda a colônia e, em decorrência disso, não proliferaram as igrejas reformistas, ao contrário do que aconteceu nos Estados Unidos, onde luteranos e calvinistas progrediram em todo o país, pois não havia a obrigatoriedade da implantação da religião católica.
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    Padre Marcelo era um padre-capelão que, depois de algum tempo, passou a ser chamado de padre de paróquia. Era espanhol e estava na fazenda há mais de doze anos com a missão de evangelizar os cativos ali residentes. Tratara da construção da capela dos senhores e da capela dos escravos, sendo que na capela principal tinha feito cômodos na parte posterior para se acomodar com conforto. Era recomendável que um grande engenho tivesse um religioso, para acalmar os cativos, rezar missas, ouvir confissões, benzer o engenho quando se moía a primeira cana, benzer a aguardente quando se extraía a primeira cuia, promover ladainhas, batizados, procissões, festas, novenas e orações públicas. As confissões eram obrigatórias para os negros – uma forma rápida de fiscalizá-los e informar os casos que mereciam atenção e açoites. Depois de algum tempo, o comportamento do padre ficou sobejamente conhecido e a prática da confissão virou um teatro; os negros mentiam o quanto podiam, e o padre perdoava os pecados que não existiam. Os padres ficavam totalmente alheios às leis canônicas, descumpriam o celibato, viviam em um mundo isolado e criavam as próprias regras religiosas, em conluio permanente com o dono do engenho, que os sustentava e comandava.
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